
Tributar saldo positivo de equivalência patrimonial é ilegal, diz STJ

A cobrança de IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e da CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido) sobre saldos positivos de equivalência patrimonial é ilegal. A decisão, primeira do Superior
Tribunal de Justiça nesse sentido, foi tomada nesta terça-feira (5/4) pela 2ª Turma da corte, por
unanimidade. O recurso da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional aguardava desde dezembro voto-
vista do ministro Castro Meira, trazido na sessão desta terça. De acordo com os ministros, apenas o lucro
das empresas estrangeiras coligadas ou controladas por brasileiras está sob a incidência das cobranças, e
não as variações de patrimônio apuradas pelo método de equivalência.

Ainda cabe recurso da decisão, mas a PGFN aguarda a publicação do acórdão e a intimação oficial da
Justiça para se manifestar.

O sistema contábil da equivalência patrimonial é a forma pela qual o fisco federal sabe o quanto
empresas brasileiras têm em investimentos no exterior. As subsidiárias e coligadas em outros países
informam anualmente a posição de seu patrimônio ao fecharem o balanço. A Instrução Normativa 247,
de 1996, da CVM (Comissão de Valores Mobiliários), define o cálculo da equivalência pelo “valor do
investimento determinado mediante a aplicação da percentagem de participação no capital social sobre o
patrimônio líquido da coligada, sua equiparada ou controlada”. Entre os fatores de alteração estão a
variação cambial e o aumento de capital com ágio, que não significam, necessariamente, lucro.

Mesmo assim, ao regulamentar a Medida Provisória 2.158-35, de 2001, a Receita Federal obrigou os
contribuintes a recolherem o IRPJ e a CSLL sobre o saldo positivo, ainda que a variação não tenha sido
causada por lucro no exterior. “Os valores relativos ao resultado positivo da equivalência patrimonial,
não tributados no transcorrer do ano-calendário, deverão ser considerados no balanço levantado em 31
de dezembro do ano-calendário para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL”,
diz o parágrafo 1º do artigo 7º da Instrução Normativa 213, de 2002.

Precedente inédito
Desde que a norma entrou em vigor, as empresas vêm tentando, sem sucesso, questioná-la no STJ. O
argumento é que a MP 2.158-35, que permitiu a tributação de lucros em outros países, não incluiu o
saldo positivo da equivalência na base de cálculo. Na prática, quem criou a obrigação foi a própria
Receita, por meio da IN, para o que não teria competência.

Em todas as oportunidades anteriores, porém, a corte alegou que a matéria envolve discussão
constitucional, e não entrou no mérito dos recursos. Isso porque, entre os argumentos dos contribintes,
sempre estiveram definições de conceitos de renda e lucro. A constitucionalidade MP 2.158 é discutida
no Supremo na Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.588.

Dessa vez, a 2ª Turma se ateve ao debate sobre a legalidade da norma. Para o ministro Mauro Campbell
Marques, relator, o mecanismo contábil da equivalência “permite, em tese, a tributação na empresa
investidora do lucro obtido com o investimento em empresas investidas”, mas a tributação “foi vedada
pelo disposto no artigo 23, caput e parágrafo único, do Decreto-lei 1.598/1977, para o Imposto de Renda
da Pessoa Jurídica, e pelo artigo 2º, parágrafo 1º, ‘c’, 4, da Lei 7.689/1988, para a CSLL, mediante
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artifício contábil que elimina o seu impacto na determinação do lucro real (base de cálculo do IRPJ) e na
apuração da base de cálculo da CSLL”, afirmou em seu voto em dezembro, sendo acompanhado pelo
ministro Cesar Asfor Rocha.

Ou seja, o que o STJ fez foi afastar a tributação por tomá-la como ilegal. “A variação positiva ou
negativa do valor do investimento, muito embora tenha impacto sobre o lucro líquido da empresa
investidora, não adentra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, por força de lei”, disse o relator. Para ele,
apenas o lucro das coligadas poderia ser tributado, com base no que diz a Lei 9.249, de 1995, que deu
novas regras ao dois tributos. “Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão
computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço levantado em
31 de dezembro de cada ano”, diz o artigo 25 da lei. “Os lucros a que se refere o inciso I serão
adicionados ao lucro líquido da matriz ou controladora, na proporção de sua participação acionária, para
apuração do lucro real”, completa o inciso II.

Nesta terça, os ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin aderiram à corrente.
“Resultado positivo de equivalência patrimonial não corresponde necessariamente a lucro”, disse o
ministro Castro Meira na ementa de seu voto-vista. Ele citou como exemplo distorções que podem
ocorrer devido à variação cambial de investimento.

É que explica o tributarista Daniel Corrêa Szelbracikowski, da Advocacia Dias de Souza, que fez
sustentação oral na corte. “Uma empresa brasileira que detivesse, em 2001, US$ 10 milhões em
investimento em empresa controlada no exterior, a uma cotação aproximada de R$ 2,30 por dólar, teria
após um ano e uma cotação de R$ 3,50 por dólar, o resultado da equivalência patrimonial de R$ 12
milhões, mesmo sem ter gerado lucro algum”, exemplifica.

O mesmo já tinha reconhecido o Tribunal Regional Federal da 2ª Região, em relação a outro recurso da
Fazenda contra a empresa Yolanda Participações S/A, do grupo Souza Cruz, autora do Mandado de
Segurança contra a IN. “O artigo 7º da Instrução Normativa SRF 213/2002 extrapolou e contrariou a
legislação tributária que lhe é superior, ofendendo o princípio da legalidade previsto no artigo 150,
inciso I, da Carta Magna”, diz o acórdão.

Para Szelbracikowski, a questão pode estar decidida no STJ. “Pode haver recurso, mas a 1ª Turma não
tem paradigma sobre o assunto no mérito, por ver a discussão como constitucional”, afirma. O
precedente, ele analisa, poderá ser usado por empresas que tenham sido cobradas, mas que agora
poderão pedir repetição de indébito dos recolhimentos feitos nos últimos cinco anos. O fisco aplica
multa de 75% sobre o valor dos tributos não pagos.

Segundo o advogado, a própria Receita Federal já havia admitido que a variação na equivalência
patrimonial não significa lucro, como comprova a Solução de Consulta 54/2003, da 9ª Região Fiscal,
que reconheceu o alargamento da previsão legal, e a ilegalidade da IN 213.

[Notícia alterada em 6 de abril de 2011, às 13h45, para acréscimo de informações.]
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Clique aqui para ler o voto do ministro Mauro Campbell Marques, sem revisão.
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